ATO NORMATIV0 N°  003 /2002.
DISPÕE SOBRE O RECADASTRAMENTO FUNCIONAL DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, visando dar continuidade às ações de modernização institucional e administrativa do Poder Judiciário e considerando a necessidade premente de obtenção ágil de informações atuais e verdadeiras para a implantação de um novo sistema de Gestão de Recursos Humanos, de modo a possibilitar maior transparência e melhor controle dos registros cadastrais do corpo de servidores, facilitando o atendimento imediato e fidedigno das solicitações sobre direitos e deveres funcionais,
RESOLVEM
Artigo  1º -  Todos os magistrados, serventuários e servidores, ativos e inativos, do Poder Judiciário do Estado da Bahia serão submetidos ao recadastramento funcional. 
Artigo 2º - Os formulários de recadastramento obedecerão a modelo padronizado, previamente definido, e serão distribuídos aos diversos órgãos e setores do Poder Judiciário pelo Instituto Pedro Ribeiro de Administração Judiciária – IPRAJ.

§ 1º - O recadastramento, observadas as instruções de preenchimento contidas no formulário próprio, abrangerá a complementação e a retificação das informações já inclusas nos campos correspondentes aos dados do servidor.

§  2º  -  A inclusão de novos dados e a retificação daqueles já consignados deverão ser instruídas com a documentação comprobatória correspondente, anexada, em fotocópia, ao respectivo formulário.
Artigo 3º - A devolução do formulário de recadastramento e dos documentos que o instruírem será feita ao Juiz de Direito ao qual estiver o servidor subordinado ou ao Chefe imediato, de acordo com a seguinte programação:

         I – Servidores e serventuários da Comarca da Capital, até o dia 07/01/2003;
 
        II - Servidores e serventuários das Comarcas do Interior, até o dia 17/01/2003;

       III – Casos comprovadamente excepcionais, até o dia 17/03/2003.

§ 1º - Serão considerados casos excepcionais o fato de se encontrar o servidor à disposição de outro órgão e os demais afastamentos autorizados na legislação pertinente, a exemplo de férias, viagem a serviço, licença médica, licença para tratar de assuntos particulares, licença prêmio, licença por motivo de doença em pessoa da família, licença por motivo de afastamento do cônjuge e licença para exercer mandato eletivo.

§ 2º  - Os magistrados em atividade e os que exercem cargo ou função de chefia serão recadastrados nos prazos fixados nos incisos I e II deste artigo, enviando os formulários preenchidos, inclusive os recolhidos de seus subordinados,  para a Supervisão de Serviços Auxiliares do IPRAJ.

§ 3º - Os servidores inativos residentes nas Comarcas do Interior entregarão os formulários preenchidos ao Juiz Diretor do Fórum. 

§ 4º  - Os magistrados inativos entregarão os formulários preenchidos na Assessoria de de Magistrados.
Artigo 4º - A veracidade das informações é de responsabilidade do servidor recadastrando e, no que couber, dos magistrados e chefes incumbidos de recolher e enviar os respectivos formulários.

Parágrafo único – As dúvidas e erros detectados serão esclarecidos, in loco, na forma e nos prazos oportunamente estabelecidos.
Artigo 5º - Será suspenso o pagamento dos vencimentos dos ativos e dos proventos dos inativos que não encaminharem os formulários de recadastramento, sem justificativa, nos prazos de que trata o art. 3o. 
Artigo 6º – Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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